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Processo no	 11080-012.091/91-56

Sessão de	 26 de março de 1993	 ACORDW No 203-00.342
Recurso nrn:	 90.513
Recorrente::	 CAOTOL. MOTOS LTDA.
Recorrida g	 DRF EM PORTO ALEGRE - RS

F/NSOCIAL/FATURAMENTO INCONSTITUCIONALIDADE: DE:
LEIS - Não compete a esta Corte Administrativa
apreciar' guestionamento de inconsütucionalidade
de leis, tão-somente cumprir e Tazer cumprir a
ordem jurídica vigente. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por CAUTOL MOTOS LTDA.

ACORDAM os Membrus da Terceira Camara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessães, em 26 de março de 1993.

	

VO vrTn! MINI7AGA SANrros	 Pres :i. cem te.	 .

i;;¡ ?A g i, eCji 	9( Lpio	
ri . 	 THEREzA VASCOP.	LOS DE 1" LEIA	 Relatora

UN 111M, DA ..- Procurador-Representante
da Fazenda Nacional

1VISTA EM SE	 8 MN 1993SSMO DE: r	 - -

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros
RICARDO LEITE: RODRISLIES, SERGIO AFANASIEJ,F, MAURO WASILEMSKI,
TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS e susAsTsno BORGES TAQUARY.
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Recorrente N	 CAUTOL MOTOS LTDA.

R ELATORIO

Foi a Empresa acima identfficada autuada em
13/11/91 (fls. 03 e anex(3s), por não nacelher as obrigaç8es
tributàrias refe~tx.gs ao SINSOCIAL/Faturamento, período de
outubro de 1990 a setembro de 1991, perfazendo e crédito
tributário o total de Cr$ 11.824.112,60 (onze milh3es, oitocentos
e vinte e. quatro mil, cento e quarenta e dois cruzeiros e
sessenta centavos) ià acrescido o principal de multa, juros e
correçao monetária.

Regularmente	 intimada, a	 Autuada	 apresentou
impugnação tempestiva (fis- 12/23), onde arriai, em síntese::

"a) A seguridade ISOCL'Up segundo o artigo 194
do estatuto supremo, compreende um conjunto
int[.,(Jrado de aç8es de iniciativa dos Poderes
Pctin.ims e da soci~le„ destinados a assegurar os
direitos relativos a saUde, a previdencia e à.
assistencia socialg

ti) de acordo com o artigo 195, inciso I, da
!Carta Magna, compete aos empregadores, para efeito
ide financi.,moento da seguridade social, o

recolhimento, na forma da lei, de contribuiç8es
sociais, de caráter triNAtário„ incidentes sobre a
folha de salários, o faturamento, e o lucro:.;

c) o inciso 1 do artigo 195 da Constituição
encontra-se no momento integralmente
regulamentado, conso,ALU, disposiçffes da Lei no
7.689, de 15.12-89 (contribuiçao social sobre o
1.ucro), Lei n2 7.787, de 30.06.89 (contribuição
social sobre a folha de salários - :1: E' 	 e Lei ng
7.998,	 de	 11.01.90	 (contribuição	 sobre	 (1
faturamento -- PIS/PASEP)fl

d) o ['INSOCIAL, criado pelo Decreto-lei no
1.940, de 1982, embora denominado de contribuiçao,
é, em realidade, um imposto, natmreza, aliás, ja
asseverada pela Excelsa Corteg
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e) o artigo 56 das Disposiçffes Transitórias
da Constituiçao, com sua express go "ató que a lei

. disponha",	 e considerando sua localizaç go	 e
articulação, revelam o evidente caráter.
transitório do F11430CIAL., cuja sobrevivência se
deu ate a regulamentação do cit,mio . inciso 1 do
artigo 195 do texto constitucionalg

f) o Governo Federal prete~, com a simples
destinaçgo	 integral,	 atraves	 de	 lei,	 da
arrecadapo do 1: :1: 	 à seguridade social,
introduzir nos meandros do preceito do artigo 56
das Disposiçffe	 r a 1 1:3 

:j ji (5 r :j. as a idéia de condição•

susiumsiva, quando se sabe que tal dispositivo
carrega forte condiç go resolutiva, cuja ocorrência
extingue, como extinguiu, a exaç go nele previstag

g) o FINSOCIAL, imposto, 'por estar extinto,
carrega cen a sua pretendida manutençgo forte
conteüdo inumstifilc~L, Sem lei complementar
que reintroduza, ausente o contlito com os fatos
geradores e bases de cálculo (PIS, I1 e ICMS) já
discriminados na Constituição, e agastada a sua
natureza cymulativa, a sua permanência afronta o
disposto no parág. 42 do artigo 195 c/c o artigo
154, inciso I, da Carta Constitucional."

Conclui que o próprio Governo Federal está
considerando o FINSOCIAL. extinto e, Inclusive, evtá emcaminhando
projeto de lei ao Poder Legislativo neste semti.do.,

A Informaçao Fiscal (fls. 33) considera n go haver
inconstitucionalidade na cobrança do FJCSOCIi qL. e opina no sentido
do prosseguimento da exigência, considerando despropositado o
pedido da flutuada, pelo arquivamento do Auto de Infraçao.

Ma Decisão ng 740/92 (fls. 34/33), o julgador
Monocrático pronuncia-se pela procedência do 1 uiçainenb3,
ementando, assim, seu emt.e~mmifiy:

"Mantido o lançamento relativo a contribuiçan para
o FINSOCIAL. ri go recolhida conforme apurado em
procedimento fisc,fl„
Mac possui a autoridade administrativa competência
para manifestar-se sobre a constitucionalidade das
leis (artigo 102 da Constituiçao Federal)."
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Manifestando	 in conformismo	 COM	 a	 decisOo
prolatada !, a Apelante :1 ri 	 Recurso Voluntário a este Conselho
(fls. 40/14), onde afirma n3o ter tido a pretensWo de que a
autoridade fiscal declarasse a in consti. tucional idade do
rthisocun..„ sendo "público e notório" que "esta exas;flo vem sendo
Interativamen te julgada inconstitucional pelo I poder , judiciário."

Ein	 seguida „	 cita	 extensa	 3 prijixpruden
consubstan ciada em acárd3bs de Tribunais diversos. para concluir
afirmando ter sido o FINECICIAL. extinto pelo Poder Ilxecutivo
através da Lei Complementar ng 70/91.

Requer,. por time, o cancelamento do Auto	 de
Infraçao„

E: o n-elotário.
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VOTO DA CONSELHEIRA-NflATORA
MARIA THEREZA VASCOMMOS DE: ALMJDA

'
Bnbora assista à Recorrente o direit6 de rebelar-

se contra a cobrança da contribuição, não é menos verdade ser
matéria pacifica neste Colegiada que extrapola a competOncia dos
Tribunais Administrativos apreciar questionamento que verse sobre
constitucionalidadeilegalidade de leis.

Já na impugnação, o Requerente alega, embora disso
n'ãe faça prova, ter interposto ação judicial "no sentido de ver
declarado o seu direito de não recolher esta exação fiscal", ação

. esta tramitando perante a juiL4.a Federal, segundo afirma.

No Recurso Voluntário (fls. 41/44), a Apelante
mostra-se irresignada cem o decisum monocrátSca que argumentou
não ser a área administrativa competente para manifestar-se
sobre constitucionalidade de leis.

Para rebater tal assertiva, limita-se, na peça
reciirs,A:1„ a afirmar, mais uma vez, que a exigOncía fiscal não
procede, por ser incculstit.ucional.

No mais, o Recurso é composto de trechos de
acórdãos de Tribunais Regionais de diversas regiaes do Pais.

Assim sendo, não vejo como prosperar o pleito da
Recorrente, vez que, como o próprio julgador a que.) se primmiciotA„
não há como apreciar constitucionalidade de leis na esfera
administrativa. Tal atribuição é de exclusiva responsabilidade do
Poder judiciário.

Pelo exposto, conheço do Recurso, para., no merita
negar-lhe provimento, mantendo inatacada a Decisão Recorrida.

•

ia das Sessaes, em 26 de março de 1993.
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